COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 323/2009

RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera dispositivos da Lei nº 9.291, de 22 de dezembro de 2003.

Em sua mensagem (Of. 735/2009-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A proteção e defesa dos direitos do consumidor é um mandamento
Constitucional. Em seu art. 5º Inciso XXXII, o texto Constitucional
estabelece que "O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor".
Dessa forma, no ano de 2003, a Prefeitura Municipal de Londrina criou, a
partir da Lei 9.291/2003, o Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor (Procon-Ld), vinculado à Secretaria Municipal de Governo.

Seria impossível descrever em poucas linhas o valoroso trabalho que esse órgão, ao longo destes seis anos, realizou em nosso município e, no intuito de dar continuidade e aprimorar o órgão é que apresentamos o presente Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei 9.291 de 22 de dezembro de 2003.

O Procon-LD, desde sua criação, atua com servidores cedidos por outros órgãos do Município, seja para a fiscalização, assessoria jurídica ou mesmo para o trabalho interno. No Projeto de Lei ora apresentado, a estrutura é
reformulada, a partir do que sugere o "Projeto de Lei para criação do Sistema
Municipal de Defesa do Consumidor" do Ministério da Justiça, Secretaria de
Direito Econômico e Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor. Esta
mudança faz-se necessária pelo aumento de demanda, melhor hierarquização do
órgão e para cessar a dependência de órgãos externos e cargos comissionados. Os cargos serão ocupados por servidores municipais.

Também inclui-se na lei a responsabilidade de elaborar e divulgar o
cadastro municipal de reclamações fundamentadas contra fornecedores de
produtos e serviços, a que se refere o art. 44 da Lei nº 8.078/90,
instrumento poderoso da defesa do consumidor e que nunca foi confeccionado
em nossa cidade.

Além disso, as alterações reforçam a participação da sociedade civil
no Condecom - Conselho Municipal de Defesa do Consumidor, com a inclusão da OAB, bem como resoluções que sinalizam uma maior preocupação com a Educação para o consumo, instrumento este tão relevante para a promoção da cidadania.

Desta forma, este Projeto de Lei justifica-se pela necessidade de,
efetivamente, fornecer o melhor e mais competente atendimento à população,
fiscalização perene e informação de qualidade, sem correr o risco de que, a
cada mudança eleitoral, haja aumento ou diminuição sistemática da
hierarquização do Procon, em prejuízo do  seu funcionamento.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.”

Encontram-se anexos ao projetos documentos para o atendimento no disposto nos arts. 16 e 17 da LRF, quais sejam:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fnanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; e

c) demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No tocante à criação de cargos, a iniciativa legislativa é privativa do Prefeito, nos termos do art. 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância cm o artigo 61, § 1º, II, “a”, da Constituição Federal.

Há que se observar que a alteração proposta ao inciso III do art. 5º da Lei nº 9.291/2003 não se coaduna com a redação prevista no art. 106, II, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1998 (Código de Defesa do Consumidor) nem com a redação prevista no art. 3º, inciso III, do Decreto nº 2.181/97, que regulamentou a referida LF. A redação atual do referido dispositivo (art. 5º, inciso III, da Lei nº 9.291/2003) está em consonância com os referidos dispositivos legais, razão pela, no substitutivo que apresentamos à matéria, excluímos as alterações aos incisos III e XV, a primeira pelo motivo já referido, e a segunda porque não houve nenhuma alteração no dispositivo.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnica, legal e redacional. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 20 de outubro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 20 de outubro de 2009.
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